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PREGÃO PRESENCIAL/SRP N° 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2026 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS 

 

 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

SECRETARIAS E ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA 

 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS 

E ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS.  

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.314.066,64 (DOIS MILHÕES, TREZENTOS E QUATORZE MIL, SESSENTA E SEIS REAIS E 

SESSENTA E QUATRO CENTAVOS).  

 

 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 22/04/2026 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP LOCAL 

SIM 

 

 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

 

 

INTERVALO MINIMO DE LANCES 

R$ 0,10 (DEZ CENTAVOS)
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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2026 

 

(Processo Administrativo n° 8100/2025) 

 

O Município de Maurilândia, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO, 

CNPJ nº 02.056.752/0001-08, sediada à Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52, Bairro Lorena – 

Maurilândia/GO - CEP: 75.930-000, representada pelo Gestor e Ordenador de Despesas, Sr. Vinícius 

Arcanjo Di Sessa – Secretário Municipal de Administração – Decreto Municipal nº 003/2025, e por 

intermédio por meio do Departamento de Licitações, através da Agente de Contratação Sra. 

DANIELA CARLA SILVA DE SOUZA e equipe de apoio composta por STEFANY LORRAINE 

DIAS BATISTA e SILMA LORRAINE LIMA, designadas pelo Decreto n.º 016/2025, com 

autorização do Gestor, de acordo com a Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n.º 

574/2023, que regulamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito municipal, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, realizará a licitação na modalidade PREGÃO SRP, NA FORMA PRESENCIAL, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

1.    DO OBJETO 

 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros, para atendimento das necessidades da 

Prefeitura, Secretariais e Órgãos do Município de Maurilândia/GO. 

 

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

2.     DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3.     DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

3.1 Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, e demais legislações pertinentes ao objeto. 

3.2 A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 

da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso 

do Município de Maurilândia/GO, se adequarem à forma eletrônica. 

3.3 A Lei n.º 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo. 

3.4 O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto ao Setor de 

Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos 

envelopes. As planilhas de proposta e credenciamento, poderão ser enviadas por “e-mail” ou 

disponibilizados para retirada dos licitantes interessados em “pendrive” no endereço acima 

estipulado. 

3.5 As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 

EDITAL DE LICITAÇÃO 



 

CNPJ 02.056.752/0001-08 

Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52 - Bairro Lorena 

CEP. 75930-000   -   Maurilândia - GO 

www.maurilandia.go.gov.br, dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: 

licitacao@maurilandia.go.gov.br.  

3.6 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da 

disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.7 Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 

um dos licitantes. 

 

OBS.: ENTREGAR OS ENVELOPES LACRADOS ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO, NO 

SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA. 

 

3.8 Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, conforme 

modelo Anexo IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, em 

seguida, a Pregoeira procederá ao recebimento dos envelopes nº 01 (Proposta de Preços) e nº 02 

(Documentos de Habilitação) de todas as licitantes credenciadas. 

3.9 Excepcionalmente, com vistas à ampliação da disputa e mediante as justificativas necessárias, o 

Pregoeiro poderá prorrogar pelo tempo necessário o horário de início da sessão pública de 

processamento do Pregão. 

3.10 As empresas interessadas em participar desta licitação ficam alertadas de que devem estar no local 

com a antecedência necessária para cumprimento dos horários e prazos estabelecidos. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO                                                                                                                   

 

4.1. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 80.000,00) e 

participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item 

seja de até 80.000,00).  

4.1.1. Verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresa e empresa de pequeno 

porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (item 4 do ETP). 

Desta forma, deverá ser aplicada a Lei Complementar nº 123/2006.  

4.1.2. Ademais, será aplicada, neste processo, a prioridade local, nos termos do art. 48, §3º, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considerando os resultados da pesquisa de preços 

e o histórico de contratações anteriores para o mesmo objeto. Verificou-se a existência de no mínimo 

três microempresas ou empresas de pequeno porte localmente sediadas (conforme art. 2º, §1º, I, da 

IN/TCM-GO nº 0008/2016), em condições de competir e atender integralmente às exigências da 

contratação. Ressalta-se, ainda, que a adoção da prioridade local não compromete a competitividade 

nem causa prejuízo à integralidade do objeto contratado, estando plenamente alinhada ao interesse 

público e à legalidade da medida.  

4.2. Nos termos do art. 48, § 3º da Lei 123/2006, fica estabelecida a prioridade de contratação para 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local (art. 2º, § 1º, I, da IN 

0008/2016), desde que estas empresas estejam efetivamente sediadas localmente, e que o valor de 

suas propostas não exceda em mais de 10% (dez por cento) o melhor preço válido apresentado pelas 

demais participantes, em conformidade com a legislação vigente.  

4.3. Este benefício não impede a participação de empresas de outras localidades.  

4.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente poderá ser contratada sendo 

pago até 10 % (dez por cento) a mais do melhor preço válido, desde que este valor seja compatível 

com a realidade do mercado.  

4.5. Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 1.5, considera-se:  

4.5.1. Âmbito local: limites geográficos do Município de Maurilândia, Goiás (art. 2º, §1º, II da 

http://www.maurilandia.go.gov.br/
mailto:licitacao@maurilandia.go.gov.br
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IN/TCM 0008/2016). 

Este benefício não impede a participação de empresas de outras localidades.  

• Âmbito regional: MICRORREGIÃO SUDOESTE DE GOIÁS – MAURILÂNDIA – 

CODIGO 013, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

engloba os seguintes municípios: Aparecida do Rio Doce, Caiapônia, Castelândia, Jataí, 

Mineiros, Montividiu, Rio Verde e Santa Helena de Goiás e MESORREGIÃO DO 

SUDOESTE GOIANO, compreende os seguintes municípios: Aparecida do Rio Doce, 

Caiapônia, Castelândia, Jataí, Mineiros, Montividiu, Rio Verde e Santa Helena de Goiás, Aporé, 

Chapadão do Céu, Dorvelândia, Palestina de Goiás, Peroândia, Santa Rita do Araguaia, Santo 

Antônio da Barra, Serranópolis, Turvelândia, Porteirão e Quirinópolis.  

• Âmbito estadual: Estado de Goiás, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  

• Âmbito federal: Estado de Nacional, conforme definida pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  

4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.6.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.6.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação;  

4.6.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.6.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

4.6.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

4.6.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 

156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.6.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa e judicialmente;  

4.6.8. O impedimento de que trata o item 4.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.6.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

 

4.7 Da consulta de sanções impeditivas: 

4.7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos) – Lista de 

Inidôneos do Tribunal de Contas da União: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

b) CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) – Empresas e pessoas físicas 

impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração, em todas as 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
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esferas e nos três Poderes: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis . 

c) CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade) - https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php, 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ . 

d) CNEP (Cadastro Nacional de empresas punidas) - 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep . 

4.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante como inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

4.7.3 Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da 

Equipe de Apoio. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO                                                                                                                

 

5.1  Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida do outorgante, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a” supra, que comprove 

os poderes do mandante para a outorga. 

5.2    O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que 

contenha foto. 

5.3 Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um 

deles poderá representar apenas uma credenciada. 

5.4 A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da 

licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro, a qual deverá constar em ata. 

5.5 Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase de 

lances verbais de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de 

renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, 

para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  

5.6 Encerrado o prazo pela Pregoeira, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

representantes retardatários. 

5.7 A DOCUMENTAÇÃO (CONFORME ITENS 5 E 6 DO EDITAL) REFERENTE AO 

CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTAS.  

 

6  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES                                                

 

6.1 A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo IV, deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e nº 02. 

6.2 A Declaração de Condição de Microempresa —- ME ou Empresa de Pequeno Porte — EPP, 

conforme modelo no Anexo V, para fins do tratamento diferenciado de que trata a LC nº 123/06; 

deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e nº 02, e ser assinada pelo representante legal da 

empresa ou pelo contador ou, ainda, pela Junta Comercial, sob as penas da lei, e não se incluir nas 

restrições estabelecidas nos incisos do $ 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/06. 

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

7.1 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

7.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

7.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.6. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.7 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

7.7.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

7.7.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  

7.7.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

7.7.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle;  

7.8. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

7.8.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

7.8.2. Empresas brasileiras;  

7.8.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.8.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

b) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.2 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar n. 

123/2006. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa, cuja comprovação será exigida 

somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua. 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no $ 2º do Art. 43, da LC 123/2006, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogara licitação. 

 

8  DA FORMA DE APRESENTAÇÃODA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO                                                                                                                                          

 

8.1  A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 

2 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, 

os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social, CNPJ e Endereço da Licitante 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º 003/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 8100/2025 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA – GO 

 

 

ENVELOPE N.º 02 HABILITAÇÃO 

Razão Social, CNPJ e Endereço da Licitante 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º 003/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 8100/2025 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA – GO 

 

 

8.2  A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 

sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 

representante legal da licitante ou pelo procurador. 

8.3 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

 

9 DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”  

 

9.1 A proposta de preços deverá observar as condições constantes do Anexo I — Termo de 

Referência, que é parte integrante deste Edital, e conter os seguintes elementos: 

9.1.1 Descrição completa, detalhada, individualizada e precisa do objeto da licitação, em 

conformidade com as especificações contidas neste Edital e em seus Anexos; 

9.1.2 Indicação do valor a ser ofertado pelo proponente em conformidade, onde serão incididos os 

valores unitários com no máximo 2 (duas) casas decimais; 

9.1.3 Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa; e, 

9.1.4 Indicação do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na etapa de 

apresentação de lances verbais do Pregão, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data 
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da sessão pública do Pregão. 

9.2 Nos preços unitários deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como 

frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

9.3 A licitante deverá cotar na proposta (ANEXO II) para cada item os valores unitários e totais e 

todos os seus compostos para os itens que contenha mais de um composto, sob pena de possibilidade 

de desclassificação do item. 

9.4 Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes poderão baixar no site da 

Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deverá ser fornecida a essa comissão em meio 

magnético (Pen drive) ou enviada no e-mail licitacao@maurilandia.go.gov.br no momento da entrega 

do envelope de proposta, contendo especificação dos produtos cotados, marca, preço unitário e total 

segundo as exigências mínimas apresentadas no Anexo I deste Edital. O referido procedimento 

agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. 

 

9.5 NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS ENCAMINHADAS VIA POSTAL. 

 

9.6 A simples apresentação da proposta implica na aceitação, submissão, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

9.7  No preenchimento da proposta deverão, obrigatoriamente, serem informadas no campo próprio 

as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do 

produto e anexar os prospectos (quando for solicitado) de todos os itens da proposta 

apresentada. Ao preencher a proposta no campo destinado à especificação da marca se for marca 

própria, preencher “MARCA PROPRIA”, sendo vedado o preenchimento com o nome empresarial 

ou fantasia da empresa, sob pena de desclassificação neste campo. A não inserção de arquivos ou 

informações contendo as especificações e marcas dos produtos implicará na desclassificação da 

Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

 

 

10. DOS PREÇOS  

 

10.1  A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e 

total responsabilidade do licitante. 

 

11 DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”  

 

11.1 O envelope “Documentos para Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a: 

 

11.2   HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou cédula de identidade em se tratando de 

pessoa física; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

mailto:licitacao@maurilandia.go.gov.br
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competente, se a atividade assim o exigir; 

11.2.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” deste subitem e do item 4 não precisarão 

constar do “Envelope Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 

11.2.1.2 Os documentos mencionados no Item 11 e seus Subitens, deverão referir-se 

exclusivamente ao estabelecimento da licitante, ressalva a hipótese de centralização de recolhimento 

de tributos e contribuições pela sede, que deverá ser comprovada por documento próprio e estarem 

vigentes à época da abertura da documentação. 

 

11.2.2 REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

c) Certidão de regularidade com as Fazendas Federal (Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa 

da União), estadual e municipal, da sede ou do domicílio da licitante ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

d) Certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n. 12.440, de 

7 de julho de 2011. 

f) No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente à microempresa ou 

empresa de pequeno porte serão consideradas as prerrogativas e adotados os procedimentos previstos 

nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 

g) O comprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

 

 

11.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução 

patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa jurídica; 

 

11.2.4 OUTRAS COMPROVAÇÕES – ANEXO DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

a) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

b) Declaração de Responsabilidade demonstrando que tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. O. Declaração de 

que não é obrigada a observar reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social Conhecimento, conforme o artigo 93 Lei 8.213/1991, vez que possui menos de 

100 funcionários.  

 

11.2.5 PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL, DEVERÃO SER 

APRESENTADOS: 
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11.2.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso; 

11.2.5.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor; 

11.2.5.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

11.2.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

11.2.6.1 O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação. 

11.2.6.2 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.2.6.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro/Agente de Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

11.2.7   Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

11.2.8   Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.2.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.2.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.2.9   Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

OBS.: OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NOS ITENS 6 E 11.2.4 QUE JÁ FORAM 

APRESENTADOS NA FASE DE  CREDENCIAMENTO FICAM DISPENSADOS DO 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

 

 

12 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar via e-mail licitacao@maurilandia.go.gov.br, ou entregue em meio físico no setor 

de Licitações, no endereço indicado no preâmbulo deste edital, o pedido até 03 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame. 
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12.2. A resposta à impugnação será divulgada na Imprensa Oficial e no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Maurilândia, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração dos documentos técnicos da fase preparatória, decidir sobre a impugnação. 

 

 

13 DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

 

13.1 Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão 

Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, conforme 

procedimento indicado no item 5 deste edital. 

13.1.1 Nos termos do art. 17, § 5º da Lei 14.133/21, este Pregão Presencial será gravado em áudio e 

vídeo, que será juntado aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 

 

13.2. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

13.2.1. Encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame, será feita a abertura do Envelope 1 (Proposta de Preços) e o Pregoeiro fará 

circular entre os presentes os respectivos documentos. 

13.2.2. Os documentos serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e, caso queiram, pelos 

representantes credenciados das licitantes, se presentes.  

13.2.3. Serão imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com este edital, 

em que não couberem saneamento. 

13.2.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corrigidos 

pelo Pregoeiro. 

13.2.5. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

13.2.6. Posteriormente, o Pregoeiro classificará as empresas para a próxima etapa, para que seus 

autores possam ofertar lances verbais. 

13.2.7. Serão classificadas todas as propostas que atenderem aos requisitos do Edital. 

 

13.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

13.3.1. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será 

assegurado, como critério de desempate, na preferência de contratação para as ME/EPP, entendendo-

se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam até 5% (cinco 

por cento) superiores ao menor preço após a fase de lances, e desde que o menor preço não seja de 

uma ME/EPP.  

13.3.2. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME/EPP/Equiparada mais bem classificada deverá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora da licitação, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação do 

Pregoeiro, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não atendendo à convocação na forma da letra "a", serão convocadas as ME/EPP/Equiparadas 

remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito.  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 11.3.1 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor proposta.  

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
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documentação de habilitação. 

13.3.3. Caso seja vencedora, havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado à ME/ EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por 

igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, 

da Lei Complementar 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante foi 

declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.3.4. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 

direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

 

13.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

13.4.1. Verificada a conformidade com o objeto, as propostas classificadas serão ordenadas conforme 

o critério de julgamento, de forma decrescente, observando-se o valor para cada item/lote/grupo.  

13.4.2. Para o julgamento das propostas, será considerado O MENOR PREÇO por item. 

13.4.3. Iniciados os lances, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes deste edital. 

13.4.4. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas a formular lances de forma 

sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor, 

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

13.4.5. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

13.4.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos, decrescentes e inferiores à proposta 

de menor preço. 

13.4.6.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

13.4.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances para aquele grupo. 

13.4.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

13.4.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.4.10. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás; 

b) Empresas brasileiras, 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; ou 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

13.4.11. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à redução 

do valor.  

13.4.12. Verificadas as condições de utilização do tratamento favorecido para as 

ME/EPP/Equiparadas, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

13.4.13. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
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contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

13.4.14. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 

do valor orçado pela Administração para cada item. 

13.4.15. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.4.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

13.4.17. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, e negociará com 

o seu autor em busca do menor preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade. 

13.4.18. O valor de referência deste processo licitatório está disponível no Anexo I deste edital, que 

será considerado como preço máximo aceito pela Administração, sendo desclassificadas as propostas 

que apresentarem valores unitários e global acima do orçamento oficial.  

13.4.19. Considerar-se-á como proposta final ou adequada, o último lance ofertado ou negociado, 

divulgado em ata, dispensando-se a exigência de qualquer outro documento posterior a esta fase para 

sua ratificação. 

 

13.5. DA HABILITAÇÃO 

13.5.1. Encerrada a etapa de lances, e consideradas aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO POR 

ITEM, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das 

ofertas de menor valor. 

13.5.2. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 

13.5.3. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, e negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

13.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A SESSÃO DO PREGÃO 

13.6.1. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

a de MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.6.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no 

curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será 

desclassificada. 

13.6.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

13.6.4. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes 

presentes. 

13.6.5. Considera-se vício sanável, entre outras, as seguintes medidas: 

1 - a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes; 

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a compreensão do 

conteúdo da proposta; 

III - aquele cujo erro ou falha não altera a substância da proposta; 



 

CNPJ 02.056.752/0001-08 

Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52 - Bairro Lorena 

CEP. 75930-000   -   Maurilândia - GO 

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 

V- a juntada extemporânea de declarações firmadas pela própria licitante; ou 

VI- a juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de comprovar o atendimento 

de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas que, por equívoco ou 

falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão TCU 1211/2021- Plenário). 

13.6.6. O pregoeiro poderá realizar diligências para saneamento, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos. 

13.6.7. Erros no preenchimento de planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. Caso solicitada, a planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo a ser estabelecido 

pelo Pregoeiro desde que não haja decréscimo do valor ofertado e que se comprove que este é o 

bastante para arca com todos os custos da contratação. O ajuste de que trata este dispositivo se limita 

a sanar erros c falhas que não alterem a substância das propostas. 

13.6.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares em sede de diligência, 

Pregoeiro os solicitará à licitante. 

13.6.9. Os documentos poderão ser enviados em meio digital para o e-mail 

licitacao@maurilandia.go.gov.br, ou entregues em meio físico no Setor de Licitações após ser 

protocolados no Setor de Protocolos, no endereço indicado no preâmbulo deste edital. 

13.6.10. O prazo concedido poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, mediante solicitação 

escrita justificada da licitante, através de mensagem ao e-mail acima indicado. 

13.6.11. Nas hipóteses de necessidade de análise técnica e/ou de diligência, a sessão será suspensa 

Pregoeiro, o qual informará, de imediato, data e horário previstos para continuidade do certame. 

13.6.12. Em eventual e excepcional necessidade de prorrogação do prazo de suspensão, a data de 

continuidade da sessão pública será remarcada, mediante comunicação às licitantes através de 

publicidade Imprensa Oficial e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Mauriândia. 

13.6.13. Caso haja necessidade de solicitação de diligência a cargo de licitante após a suspensão da 

sessão, será concedido pelo Pregoeiro prazo para execução, o que, em regra, deverá ocorrer dentro 

do prazo de suspensão definido em sessão. 

13.6.14. A diligência será solicitada através de envio de convocação ao e-mail da licitante consignado 

em proposta ou em ata, e a resposta deverá ser remetida ao e-mail licitacao@maurilandia.go.gov.br 

ou entregue em meio fisico no Setor de Licitações após ser protocolados no Setor de Protocolos, no 

endereço indicado no preambulo deste edital. 

13.6.15. Reaberta a sessão, será comunicado às licitantes o resultado da análise da proposta da 

licitante melhor classificada, a qual poderá ser recusada ou considerada aceitável. 

  

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio de e-mail informado pela licitante, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 
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15 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar via e-mail licitacao@maurilandia.go.gov.br, ou entregue em meio físico no setor 

de Licitações, no endereço indicado no preâmbulo deste edital, o pedido até 03 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação será divulgada na Imprensa Oficial e no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Maurilândia, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração dos documentos técnicos da fase preparatória, decidir sobre a impugnação. 

 

16 DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

16.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 

a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando 

as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

16.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

16.3 Os recursos serão dirigidos ao Gestor do Município, por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá 

reconsiderar a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis ou encaminhá-lo devidamente informados, para 

apreciação e decisão do Gestor do Município, no mesmo prazo. 

16.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

16.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

17 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

17.1 As condições de rebecimento do objeto estão pormenorizadas no Estuto Técnico Preliminar e 

Termo de Referência.  

17.2 A assinatura da ARP estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura. 

17.3 A aquisição do objeto desta licitação será efetuada à conta da classificação orçamentária do 

corrente exercício. 

 

18 DAS PENALIDADES E RECURSOS  

 

18.1 O licitante vencedor que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

edital ficará sujeito às seguintes sanções previstas na Lei 14.133, nos termos dos arts. 155-163. 

18.2 A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar a ARP 

dentro do prazo estabelecido sem justificativa, impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.3 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 
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assumidas e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 155, da Lei 14133/21, a 

Administração poderá, resguardados os procedimentos legais pertinentes, aplicar as seguintes 

sanções, conforme art.166 e seguintes sem prejuízos de outras: 

I- Advertência: 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

18.4 As multas aplicadas serão deduzidas do valor do pagamento devido ao licitante vencedor, 

quando possível, ou por via de procedimento extrajudicial, conforme o caso. 

18.5 O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser entregues, mediante recibo no setor de 

protocolo da Prefeitura Municipal de Maurilândia . 

 

19 DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

19.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 

20 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

20.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.2 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, 

devendo ser assinadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

20.3 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 

própria ata. 

20.4 Todas as propostas, bem como os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos 

na sessão, serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 

20.5 Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à 

disposição para retirada no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Maurilândia, 

durante 10 (dez) dias após a publicação do contrato. 

20.6 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura do certame, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

20.6.1 A petição será dirigida ao Gestor da Prefeitura Municipal de Maurilândia, que decidirá no 

prazo de até 01 (um) dia útil; 

20.6.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

20.7 Dos atos da administração, decorrente da aplicação da Lei 14133/21 cabem: 

A - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação: 
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e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração: 

20.8 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

20.9 O resultado desta licitação será publicado no Site Oficial da Prefeitura Municipal de 

Maurilândia, se presentes os representantes no ato em que foi adotada a decisão lavrada em ata, serão 

automaticamente notificados, ou será feita a comunicação direta aos interessados posteriormente; 

20.10 O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 

observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo; 

20.11 O presente Edital será publicado nos diários oficiais necessários e no oficial do município. 

20.12 A empresa interessada poderá obter cópias deste EDITAL e seus Anexos, relativos a esta 

Licitação no site oficial da Prefeitura Municipal de Maurilândia: https://maurilandia.go.gov.br  

20.13 Fica eleito o Foro da Comarca de Maurilândia, para dirimir as questões oriundas deste 

EDITAL. 

20.14 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

20.15 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação; 

20.16 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento; 

20.17 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacoes@maurilandia.go.gov.br 

20.18 A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste 

edital. 

20.19 Integram o presente edital: 

Anexo I – Termo de Referência do objeto;  

Anexo II – Modelo de proposta de Preços;  

Anexo III – Modelo de procuração; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  

Anexo V – Modelo de Declaração da Condição de Microempresa — ME ou Empresa de 

Pequeno Porte — EPP; 

Anexo VI – Declarações diversas; 

Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

 

Maurilândia – Goiás, 08 de abril de 2026.  

 

 

 

 

 

 

DANIELA CARLA SILVA DE SOUZA 

Agente de Contratação/Pregoeira 

Decreto n° 016/2025 

 

 

 

 

https://maurilandia.go.gov.br/
mailto:licitacoes@maurilandia.go.gov.br


 

CNPJ 02.056.752/0001-08 

Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52 - Bairro Lorena 

CEP. 75930-000   -   Maurilândia - GO 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2026 

PROCESSO Nº 8100/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Solicitação de Pregão Presencial para aquisição de Gêneros Alimentícios, em atendimento às 

necessidades da Prefeitura e suas secretarias e órgãos, para o ano de 2026, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. O demonstrativo dos quantitativos, com 

as respectivas memórias de cálculo encontram-se abaixo. 

LOTE 01 – HORTIFRUIT 

LOTE ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1 

Abacate, em boas condições de conservação, 

sem estrago ou rachaduras, devem também 

estar firmes, porém, macios, aspecto 

brilhante e estar sempre frescas 

KG 313 R$ 6,24 R$ 1953,12 

1 2 MAMÃO KG 620 R$ 8,27 R$ 5127,40 

1 3 

Abacaxi Pérola, com grau de maturação tal 

que lhes permita suportar transporte, 

manipulação e conservação adequada para 

consumo mediato e imediato, tamanho 

médio, apresentando cor, tamanho e 

conformação uniformes, sem manchas, 

machucaduras, bolores, sujidades, ferrugem 

ou outros defeitos que possam alterar sua 

aparência e qualidade. Livre de resíduos de 

fertilizantes. 

KG 425 R$ 7,87 R$ 3344,75 

1 4 

Abóbora Cabotiá, com a casca sem brilho, de 

coloração verde escura, maduros de forma 

que suportem o manuseio e transporte, 

sem machucados e ferimentos e sem sinais de 

mofo ou podridão. 

KG 750 R$ 4,89 R$ 3667,50 

1 5 

Abobrinha, tipo verde, “abobrinha”, sadias, 

frescas, sem danificações físicas, casca 

integra. Isenta de substâncias terrosas, 

sujidades, parasitas, larvas, folhas, resíduos 

de defensivos agrícolas, odor e sabor 

estranho. 

KG 250 R$ 8,32 R$ 2080,00 
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1 6 

Acelga. Limpa, fresca, de primeira, tamanho 

médio de aproximadamente 1 kg e coloração 

uniforme. Sem excesso de folhas devendo ser 

bem desenvolvida, firme e intacta. Isenta de 

material terroso e umidade externa anormal. 

Livre de sujidades, parasitas e larvas. Sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte 

KG 250 R$ 7,75 R$ 1937,50 

1 7 

Alface, aparência fresca e sã, colhidas ao 

atingir o grau de evolução completo e 

perfeito estado de desenvolvimento. Isento 

de danos e defeitos de natureza física ou 

mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas 

e larvas e defensivos agrícolas, PCT COM 1 

PÉ 

PCT 1250 R$ 4,62 R$ 5775,00 

1 8 

Alho, com aparência fresca e sã. Isento de 

danos e defeitos de natureza física ou 

mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas 

e larvas e defensivos agrícolas. 

KG 375 R$ 33,47 R$ 12551,25 

1 9 

Banana terra, sem danificações físicas, casca 

integra. Isenta de substâncias terrosas, 

sujidades, parasitas, larvas, resíduos de 

defensivos agrícolas, odor e sabor estranho 

KG 250 R$ 8,39 R$ 2097,50 

1 10 

Banana prata, com grau de maturação tal que 

lhes permita suportar transporte, 

manipulação e conservação adequada para 

consumo mediato e imediato, sem 

danificações físicas, casca integra. Isenta de 

substâncias terrosas, sujidades, parasitas, 

larvas, resíduos de defensivos agrícolas, 

odor e sabor estranho 

KG 3830 R$ 6,87 R$ 26312,10 

1 11 

Batata doce lisa, com polpa intacta e limpa, 

com coloração e tamanho uniformes típicos 

da variedade, sem brotos, rachaduras ou 

cortes na casca, manchas, machucaduras, 

bolores ou outros defeitos que possam alterar 

sua aparência e qualidade. Livre da 

maior parte possível de terra aderente à casca 

e de resíduos de fertilizantes. 

KG 313 R$ 5,82 R$ 1821,66 

1 12 

Batata tipo inglesa, frescas de ótima 

qualidade, compacta, firme de coloração 

uniforme, aroma, cor e sabor típico da 

espécie, em perfeito estado de 

desenvolvimento. Isento de sujidade, insetos, 

parasitas, larvas, rachaduras, cortes e 

perfurações. 

KG 1875 R$ 5,62 R$ 10537,50 
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1 13 

Beterraba, fresca de ótima qualidade, 

compacta, firme de coloração uniforme, 

aroma, cor e sabor típico da espécie, em 

perfeito estado de desenvolvimento. Isento 

de: sujidade, insetos parasitas, larvas, 

rachaduras, cortes e perfurações. Peso e 

tamanho padrão 

KG 625 R$ 5,87 R$ 3668,75 

1 14 

Brócolis, em boas condições de conservação, 

sem estrago ou rachaduras, devem também 

estar firmes, porém, macios, aspecto 

brilhante e estar sempre frescas 

BDJ 100 R$ 10,42 R$ 1042,00 

1 15 

Cará, com polpa intacta e limpa, com 

coloração e tamanho uniformes típicos da 

variedade, sem brotos, rachaduras ou cortes 

na casca, manchas, machucaduras, bolores ou 

outros defeitos que possam alterar sua 

aparência e qualidade. 

KG 125 R$ 10,62 R$ 1327,50 

1 16 

Cebola branca, aparência fresca e sã. Isento 

de danos e defeitos de natureza física ou 

mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas 

e larvas e defensivos agrícolas. Peso e 

tamanho padrão. 

KG 1250 R$ 5,04 R$ 6300,00 

1 17 

Cenoura, em boas condições de conservação, 

sem estrago ou rachaduras, devem também 

estar firmes, porém, macios, aspecto 

brilhante e estar sempre frescas. 

KG 1000 R$ 5,43 R$ 5430,00 

1 18 

Cheiro verde, (salsa e cebolinha) - Produto 

fresco, íntegro, limpo, isento de sujidades, 

parasitas, partes murchas ou deterioradas. 

Deve estar em maços uniformes, com folhas 

verdes, sem excesso de umidade, odor e sabor 

característicos, próprio para consumo 

humano. 

MAÇOS 375 R$ 5,87 R$ 2201,25 

1 19 

Chuchu, em boas condições de 

conservação, sem estrago ou rachaduras, 

devem também estar firmes, porém, macios, 

aspecto brilhante e estar sempre frescas. 

KG 1500 R$ 6,83 R$ 10245,00 

1 20 

Limão, em boas condições de conservação, 

sem estrago ou rachaduras, devem também 

estar firmes, porém, macios, aspecto 

brilhante e estar sempre frescas. 

KG 500 R$ 5,75 R$ 2875,00 

1 21 

Maçã nacional, primeira qualidade, tamanho 

uniforme, devendo estar bem formada, 

limpa, com coloração própria, livre de danos 

mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças, e 

estar em perfeitas condições de 

conservação e maturação. 

KG 3225 R$ 14,34 R$ 46246,50 
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1 22 

Mandioca, descascada, em pedaços, 

branquiada e congelada. Isenta de partes 

pútridas. Com aspecto, aroma e sabor típicos 

da variedade e uniforme no tamanho 

e na cor. Não serão permitidas rachadura, 

perfuração, corte e corpo estranhos. Deverá 

ser embalada em embalagem plástica, 

transparente, atóxica 

KG 1875 R$ 8,62 R$ 16162,50 

1 23 

Manga, em boas condições de conservação, 

sem estrago ou rachaduras, devem também 

estar firmes, porém, macios, aspecto 

brilhante e estar sempre frescas. 

KG 100 R$ 6,17 R$ 617,00 

1 24 

Melancia, em boas condições de 

conservação, sem estrago ou rachaduras, 

devem também estar firmes, porém, macios, 

aspecto brilhante e estar sempre frescas 

KG 688 R$ 4,62 R$ 3178,56 

1 25 

Melão, de 1ª qualidade, amarelo, casca sã, 

firme, sem rachaduras, sem danos físicos ou 

mecânicos. Devendo estar bem 

desenvolvidos e maduros, devendo 

apresentar 80 a 90% de maturação. 

Embalagem: em sacos plásticos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. Com peso mínimo de 1,6 kg. 

KG 205 R$ 7,34 R$ 1504,70 

1 26 

Mexerica in natura, fruto de tamanho médio, 

1ª qualidade, com características íntegras e de 

primeira qualidade; fresca, limpa, coloração 

uniforme; aroma, cor e sabor típicos da 

espécie, apresentando grau de maturação 

que permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Isenta de 

sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 

estranhos aderidos à superfície externa. Não 

deve apresentar quaisquer lesões de origem 

física, mecânica ou biológica. 

KG 3125 R$ 9,25 R$ 28906,25 

1 27 

Milho verde em espiga, novo, inteiro, de 

tamanho médio, de 1ª qualidade, íntegro com 

maturação apropriada, sem ferimentos, livre 

de pragas e doenças, sem resíduos de 

fertilizantes. Embalagem de no mínimo 

1 kg com 5 espigas. 

BDJ 625 R$ 8,47 R$ 5293,75 

1 28 

Repolho verde, em boas condições de 

conservação, sem estrago ou rachaduras, 

devem também estar firmes, porém, 

macios, aspecto brilhante e estar 

sempre frescas. 

KG 875 R$ 5,04 R$ 4410,00 
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1 29 

Tomate, SALADA in natura, Frutos sãos, 

limpos, de boa qualidade. Tamanho médio a 

grande, uniforme, com grau médio de 

maturação. O produto deve se apresentar sem 

defeitos, aroma e sabor típicos da variedade, 

tenro, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho. Não serão permitidas 

rachaduras, perfurações e cortes. 

KG 1000 R$ 7,49 R$ 7490,00 

1 30 COUVE - MAÇO UN 600 R$ 6,55 R$ 3930,00 

1 31 

LARANJA – Em boas condições de 

conservação, sem estrago ou rachaduras, 

devem também estar firmes, porém, macios, 

aspecto brilhante e estar sempre frescas. 

UN 3000 R$ 5,16 R$ 15480,00 

1 32 

Vagem verde, fresca, inteira, tenra, bem 

desenvolvida, limpa, livre de sujidades, 

umidade excessiva, pragas ou sinais de 

deterioração. Cor verde uniforme, sem 

manchas escuras, amassados, fibrosidade ou 

sinais de murchamento. Embalada em 

sacos ou caixas plásticas limpas e 

higienizadas, em condições que preservem a 

integridade do produto. 

KG 63 R$ 11,12 R$ 700,56 

TOTAL LOTE 1 R$ 244.214,60 

 

LOTE 2 – PANIFICADOS 

LOTE ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

2 1 

Bolo assado, sabores variados (simples, 

cenoura, chocolate), sem recheio, deverá ser 

preparado com farinha de trigo especial, 

enriquecida com ácido fólico, não devendo 

ser mistura pronta. Devidamente revestidas 

com papel filme de PVC, o qual deverá 

ser entregue em pedaços de 50g. 

KG 600 R$ 14,33 R$ 8598,00 

2 2 

Pão brioche, preparado com farinha de trigo 

especial, açúcar, sal, margarina, fermento 

biológico, melhorador de farinha e água, 

sem leite e sem ovo. Com casca de cor 

uniforme castanho dourado, macia, miolo de 

cor branco, creme de textura macia e 

granulação fina. Embalado em embalagem 

plástica transparente atóxica com unidades de 

50 g. Deve apresentar etiqueta de 

identificação contendo as seguintes 

informações: lista de ingredientes, origem do 

produto, data de fabricação e prazo de 

validade e conteúdo líquido em kg e por peça. 

SERÁ CONSIDERADA IMPRÓPRIA E 

SERÁ RECUSADA A EMBALAGEM 

KG 3875 R$ 25,01 R$ 96913,75 
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DEFEITUOSA OU INADEQUADA, QUE 

EXPONHA O PRODUTO A 

CONTAMINAÇÃO E/ OU 

DETERIORAÇÃO. 

2 3 

Pão de queijo, de 50g, assado, macio, em 

tamanhos uniformes, sem aspecto 

embatumado, queimado ou achatado. Assado 

no dia da entrega. O produto deve estar 

limpo, íntegro e adequado para consumo, 

contendo cheiro, cor e aparência 

característicos. Devem estar livres de poeira, 

sujidades e danos 

KG 5125 R$ 26,16 R$ 134070,00 

2 4 

Pão tipo francês, produzido na data da 

entrega, preparado com farinha de trigo 

especial, sem açúcar, sal e água, sem leite, 

sem óleo de soja e sem ovo. Com 

casca de cor uniforme castanho dourado, 

macia, miolo de cor branco, creme de textura 

macia e granulação fina. Embalado em 

embalagem plástica transparente atóxica com 

unidades de 50 g cada pão. Acondicionado 

em pacotes de 1 Kg. Deve apresentar 

etiqueta de identificação contendo as 

seguintes informações: lista de ingredientes, 

origem do produto, data de fabricação e prazo 

de validade e conteúdo líquido em kg 

e por peça. Deverá ser entregue na data de 

consumo. 

KG 7000 R$ 15,56 R$ 108920,00 

2 5 

Pão tipo mandi, 50g, bem acondicionado, 

assado ao ponto. Sem aspecto queimado, 

amassado, achatado, embatumado. Assado 

no dia da entrega. 

KG 3375 R$ 12,65 R$ 42693,75 

2 6 

Rosca industrial, 50g assada ao ponto, macia, 

em tamanhos uniformes, sem aspecto 

embatumado, queimado ou achatado, assado 

no dia da entrega. 

KG 625 R$ 23,50 R$ 14687,50 

VALOR TOTAL LOTE 2 R$ 405.883,00 

 

LOTE 3 – SECOS E MOLHADOS 

LOTE ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

3 1 

Açafrão, de coloração alaranjada, isenta de 

matérias terrosas, parasitas e em perfeito 

estado de conservação com data de fabricação 

inferior a dois meses, acondicionado em 

embalagens (pacote) de 500g. Deve conter 

data de validade. 

PCT 165 R$ 11,57 R$ 1909,05 
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3 2 

Açúcar, 5kg. Tipo cristal, granulado, cor clara, 

sem umidade e sujidade, acondicionado em 

embalagem transparente (embalagem 

primária), resistente de material atóxico com 

identificação do produto, registro do ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

validade mínima de 150 dias a partir da data de 

entrega. Embalagem de 5 kg. 

PCT 770 R$ 17,59 R$ 13544,30 

3 3 

Amido de milho, produto amiláceo extraído do 

milho, não podendo estar úmido, fermentado 

ou rançoso. Sob a forma de pó, embalagem 

caixa de 500 g. 

PCT 750 R$ 10,42 R$ 7815,00 

3 4 

Arroz agulhinha, longo, fino, tipo I, polido, 

pacote com 5 kg, constituído de 90% de grãos 

inteiros, com teor de umidade máxima de 15%, 

isento de sujidades e materiais estranhos, 

embalagem de 5 kg em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos, não violados, 

resistentes que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo, 

acondicionados em fardos lacrados 

(embalagem secundária). A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação 

e procedência, informação nutricional, número 

do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 180 dias a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

PCT 4650 R$ 18,20 R$ 84630,00 

3 5 

Aveia em flocos finos, produto resultante da 

moagem de grãos de aveia após limpeza e 

classificação. Embalagem original do 

fabricante, com especificações do produto, 

informações sobre o fabricante, prazo de 

validade e lote. Acondicionada em embalagem 

de 500g 

PCT 76 R$ 9,02 R$ 685,52 

3 6 

Batata Palha Tradicional, fina, sequinha e 

crocante. Produto obtido a partir do 

processamento da batata descascada, ralado 

tipo palha, íntegra e frita em óleo vegetal isento 

de ácidos graxos trans. A batata deve ser 

obtida, processada, embalada, armazenada e 

conservada em condições que não produzam 

e/ou agreguem substâncias físicas, químicas ou 

biológicas que coloquem em risco a saúde do 

consumidor. Ausência de sujidades, parasitas e 

larvas. Contendo no pacote de no mínimo 

800 gramas com identificação do produto, 

marca, data de fabricação e com validade 

mínima de 90 dias da data de entrega do 

produto. 

PCT 76 R$ 36,39 R$ 2765,64 
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3 7 

Biscoito doce tipo maisena (SEM LACTOSE), 

inteiras, sem recheio, em pacotes de 330g, sem 

lactose e sem gorduras trans. Acondicionada 

em pacotes de polipropileno, atóxicos 

hermeticamente vedados de no mínimo 330g e 

embalagem secundária em caixa de papelão 

limpa, íntegra e resistente. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

500 PCT identificação e procedência, 

informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. 

PCT 1000 R$ 6,69 R$ 6690,00 

3 8 

Biscoito de polvilho doce, contendo polvilho 

doce, óleo, ovos, água e sal, embalagem 

primária: saco plástico, pvc atóxico rotulado 

conforme legislação vigente. Embalagem 

mínima de 800g. 

PCT 1350 R$ 25,99 R$ 35086,50 

3 9 
ÁGUA MINERAL, fardo 09 unid. 

Apresentação pet 2L 
FARDO 500 R$ 20,00 R$ 10000,00 

3 10 

Biscoito salgado, tipo cream cracker, SEM 

LACTOSE, sem recheio, embalagem primária: 

saco plástico, pvc atóxico rotulado conforme 

legislação vigente, em pacotes de 400 g 

PCT 1400 R$ 7,57 R$ 10598,00 

3 11 
ÁGUA MINERAL, fardo 12 unidades.  

Apresentação 350 ml 
FARDO 500 R$ 13,12 R$ 6560,00 

3 12 
ÁGUA MINERAL COM GÁS, fardo 12 

unidades.  Apresentação 350 ml 
FARDO 500 R$ 14,64 R$ 7320,00 

3 13 

Biscoito doce tipo rosquinha, sem recheio, 

embalagem primária: saco plástico, pvc 

atóxico rotulado conforme legislação vigente, 

sabor coco, em pacotes de 400 g. 

PCT 1050 R$ 6,92 R$ 7266,00 

3 14 

Cacau em pó 100 %: Cacau em pó 100%. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. ISENTO DE AÇÚCAR, 

SEM CONSERVANTES. Acondicionado em 

embalagem de 500g, na embalagem deverá 

constar o nome e marca do produto, data de 

fabricação, prazo de validade sendo mínimo de 

150 dias da data de entrega do produto, número 

do lote e tabela de informações nutricionais 

PCT 650 R$ 44,12 R$ 28678,00 

3 15 
REFRIGERANTE 2 litros. Apresentação 

Fardo com 06 unidades. 
FARDO 500 R$ 40,62 R$ 20310,00 

3 16 

Colorau (urucum em pó), Condimento natural 

utilizado para dar cor e sabor aos alimentos, 

obtido a partir de sementes de urucum moídas. 

Produto seco, fino, homogêneo, livre de 

grumos, impurezas, umidade excessiva, 

corantes artificiais, conservantes ou aditivos 

não permitidos pela legislação vigente. 

Embalagem de 500 gramas. 

PCT 450 R$ 12,82 R$ 5769,00 
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3 17 

Creme de leite 1 L, embalagem de 1 L, creme 

de leite UHT, sabor suave, consistência firme, 

embalagem cartonada, não amassada, 

contendo 1 L de peso líquido. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informação 

nutricional, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto, número do registro no 

Ministério da Agricultura/SLF/DLPOA. 

Validade mínima a contar da data de 

entrega: 6 meses.  

UN 210 R$ 16,45 R$ 3454,50 

3 18 

Extrato de tomate, produto resultante da 

concentração da polpa de tomates maduros, 

sem pele, sem semente, por processo 

tecnológico adequado. O extrato de tomate 

deverá ser preparado com frutos maduros, 

escolhidos, sãos, sem pele e semente. O 

produto deverá estar isento de fermentação e 

não indicar processamento defeituoso sem 

sujidades, parasitas e larvas. Sem Glúten. 

Característica: aspecto massa espessa tipo 

pasta, cor vermelha, cheiro próprio, sabor 

próprio. O produto deve estar acondicionado 

em embalagem primária de no mínimo 850g 

contendo data de fabricação, lote, data de 

validade (de no mínimo 120 dias a contar da 

data de entrega). 

PCT 2250 R$ 12,43 R$ 27967,50 

3 19 

Farinha de mandioca, torrada, tipo biju, de 

primeira qualidade, seca, branca, embalagem 

de 500g 

PCT 450 R$ 5,90 R$ 2655,00 

3 20 

Feijão carioca tipo 1, de 1ª qualidade, na cor 

característica a variedade correspondente de 

tamanho e formatos naturais maduros, limpos 

e secos, embalagens de 1 kg 

PCT 3750 R$ 6,32 R$ 23700,00 

3 21 

Feijão preto tipo 1, de 1ª qualidade, na cor 

característica a variedade correspondente de 

tamanho e formatos naturais maduros, limpos 

e secos, embalagens de 1 kg 

PCT 750 R$ 7,19 R$ 5392,50 

3 22 

Fórmula infantil de seguimento para lactentes 

de 6 a 12 meses, Produto em pó, acondicionado 

em lata metálica com lacre de proteção e tampa 

plástica, ou embalagem equivalente que 

assegure a integridade do produto, evitando 

contaminações e facilitando o armazenamento. 

Deve conter: Proteínas, carboidratos e lipídios 

adequados à faixa etária, conforme 

preconizado pela ANVISA. Vitaminas: A, C, 

D, E, K, B1, B2, B6, B12, niacina, ácido fólico, 

ácido pantotênico, biotina. Minerais: ferro, 

cálcio, zinco, fósforo, magnésio, selênio, iodo, 

sódio, potássio, cloro. Produto deve estar 

regularizado junto à ANVISA, com registro ou 

notificação vigente, conforme a RDC nº 

727/2022, RDC nº 429/2020, e demais normas 

UN 39 R$ 82,50 R$ 3217,50 
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aplicáveis. Validade mínima de 10 meses a 

partir da data de entrega. Peso líquido mínimo: 

800g. 

3 23 

Fórmula infantil de seguimento para lactentes 

e/ou crianças de 1 a 3 anos, Produto em pó, 

acondicionado em lata metálica com lacre de 

proteção e tampa plástica, ou embalagem 

equivalente que garanta integridade, proteção 

contra contaminações e facilite o 

armazenamento. Composto lácteo com adição 

de nutrientes essenciais ao desenvolvimento 

infantil. Enriquecido com ferro, zinco, cálcio, 

fósforo, magnésio, além de vitaminas A, C, D, 

E, K, complexo B e outros micronutrientes 

conforme preconizado pela legislação vigente. 

Produto deve possuir registro ou notificação 

junto à ANVISA, conforme legislação 

vigente (RDC nº 727/2022 e RDC nº 429/2020, 

ou atualizações posteriores). Validade de 10 

meses a partir da data de entrega. Peso líquido 

mínimo: 800g. 

UN 39 R$ 71,00 R$ 2769,00 

3 24 

Fórmula infantil isenta de lactose, Produto em 

pó, acondicionado em lata metálica com tampa 

plástica, ou em embalagem equivalente que 

assegure proteção contra umidade, 

contaminações e contato com o ar. Peso líquido 

mínimo: 400g ou 800g, conforme lote ou 

demanda contratual. Formulação com proteína 

intacta do leite de vaca (sem lactose), proteína 

de soja isolada ou hidrolisado proteico, 

conforme o tipo de fórmula ofertado 

(hipoalergênica, semi elementar ou à base de 

soja). Produto deve estar regularizado junto à 

ANVISA com número de registro ou 

notificação vigente. Validade mínima de 10 

meses a partir da data de entrega. 

UN 39 R$ 31,87 R$ 1242,93 

3 25 

Fórmula infantil hipoalergênica sem proteína 

da soja, Fórmula infantil em pó, isenta de 

proteína da soja, destinada a lactentes de 

0 a 12 meses com alergia à proteína da soja 

(APS), à proteína do leite de vaca (APLV), 

ou outras condições clínicas que exijam dieta 

com proteínas extensamente hidrolisadas ou 

aminoácidos livres. Produto em pó, 

acondicionado em lata metálica hermética com 

tampa plástica, ou embalagem equivalente, que 

garanta proteção contra umidade, 

contaminações e deterioração. Peso líquido: 

mínimo de 400g. Produto deve estar 

regularizado junto à ANVISA, conforme a 

RDC nº 727/2022 e demais legislações 

aplicáveis. Validade mínima de 10 meses a 

partir da data de entrega. 

UN 23 R$ 265,00 R$ 6095,00 
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3 26 

Fubá mimoso de milho, produto obtido pela 

moagem do grão de milho de 1ª qualidade, 

desgerminado, devendo ser fabricado a partir 

de matérias primas sãs e limpas isentas de 

terra e parasitas, produto de aspecto fino, 

amarelo, livre de umidade. Com rendimento 

mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a 

mais do peso antes da cocção. O produto deve 

ser fortificado de ferro e ácido fólico segundo 

a resolução nº 344 de 13/12/02. Embalagem de 

polietileno transparente de 500 gramas. 

PCT 300 R$ 2,68 R$ 804,00 

3 27 

Iogurte sabor Morango, a base de leite 

reconstituído integral, preparado de morango e 

cereal (água, xarope de açúcar, amido 

modificado, cálcio, açúcar, polpa de morango, 

corante natural carmim, conservador sorbato 

de potássio, acidulante ácido cítrico, 

espessante goma xantana e aromatizante), 

xarope de açúcar, proteína concentrada de 

leite, soro de leite em pó e fermentos 

lácteos. Deve conter mínimo de 188 mg de 

cálcio. Embalagem de no mínimo 850 gramas. 

Deve ser mantido resfriado de 1ºC 

a 10ºC. Validade mínima de 30 dias. 

UN 1500 R$ 17,07 R$ 25605,00 

3 28 

Iogurte Zero Lactose, composto por leite 

desnatado pasteurizado, (maltodextrina, 

morango, amido modificado, aroma idêntico 

ao natural de morango, corantes naturais 

carmim de cochonilha e urucum, conservador 

sorbato de potássio, acidulante ácido lático), 

enzima lactase, fermento lácteo, espessantes 

gelatina, goma guar e pectina e edulcorantes 

sucralose. Deve conter mínimo de 168 mg de 

cálcio. Embalagem de no mínimo 850 gramas. 

Deve ser mantido resfriado de 1ºC a 10ºC. 

UN 450 R$ 21,65 R$ 9742,50 

3 29 

Leite de Soja, composto elaborado com grãos 

de soja não transgênico, 0% lactose e 0% 

colesterol e fonte de proteínas, cálcio, zinco e 

vitaminas A, B2, B6, B12, C, D, E e Ácido 

Fólico, sabor natural, embalagem tetrapack 

que garanta a integridade do produto e 

rótulo contendo a composição do produto, em 

embalagem de 1 litro, cor, cheiro e sabor 

próprios, conforme legislação vigente. 

Prazo de validade de 6 meses após a data da 

entrega 

UN 300 R$ 13,30 R$ 3990,00 

3 30 

Leite em pó integral. Características: Leite 

integral, lecitina (emulsificante) e instantâneo, 

vitamina A e vitamina D, não contém glúten. 

Embalagem: intacta, contendo 800g de peso 

líquido. Fabricação: máximo de 60 dias. 

Validade: mínimo de 10 meses. 

UN 76 R$ 34,77 R$ 2642,52 
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3 31 

Leite UHT integral de vaca, do tipo 

“longa vida”, homogeneizado, submetido ao 

processo de ultrapasteurização e envasado, 

sob condições assépticas em embalagens 

esterilizadas hermeticamente fechadas. Com 

quantidade de sódio no máximo 125 mg. Não 

deverá conter qualquer tipo de impurezas ou 

elementos estranhos. Ausência de 

conservadores e formaldeído. Embalagem 

longa vida de 1 litro com tampa de rosca. Com 

data de fabricação e prazo de validade 

mínima de 120 dias a contar a partir da data de 

entrega do produto. 

UN 15500 R$ 5,18 R$ 80290,00 

3 32 

Leite zero lactose, contendo 0% de lactose com 

os seguintes ingredientes: leite semidesnatado, 

enzima lactase e estabilizantes citrato de sódio, 

trifosfato de sódio, monofosfato de sódio e 

difosfato de sódio. Homogeneizado, 

submetido ao processo de ultrapasteurização e 

envasado, sob condições assépticas em 

embalagens esterilizadas hermeticamente 

fechadas. Não deverá conter qualquer tipo de 

impurezas ou elementos estranhos. Ausência 

de conservadores e formaldeído. Embalagem 

longa vida de 1 litro com tampa de rosca. Com 

data de fabricação e prazo de validade 

mínima de 120 dias a contar a partir da data de 

entrega do produto. 

UN 4500 R$ 9,77 R$ 43965,00 

3 33 

Macarrão tipo espaguete, com sêmola de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, 

pacote de 500 g, de 1ª qualidade. O produto 

deve apresentar isento de matéria terrosa e de 

parasitas. O produto não deverá apresentar 

sujidade, bolor, manchas ou fragilidade à 

pressão dos dedos. 

PCT 600 R$ 2,99 R$ 1794,00 

3 34 

Macarrão Padre Nosso de sêmola, embalagem 

500g, de 1ª qualidade. O produto deve 

apresentar isento de matéria terrosa e de 

parasitas. 

PCT 3000 R$ 2,99 R$ 8970,00 

3 35 

Macarrão parafuso de sêmola, em embalagem 

de 500g., de 1ª qualidade. O produto deve 

apresentar isento de matéria terrosa e de 

parasitas. 

PCT 4200 R$ 2,99 R$ 12558,00 
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3 36 

Manteiga de leite, pura com sal. Contendo 

dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

O produto deverá ter registro no Ministério da 

Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 

transportado em carros fechados refrigerados, 

em embalagens e temperaturas corretas (10ºc 

ou de acordo com o fabricante) e 

adequadas, respeitando a características do 

produto. De modo que as embalagens não se 

apresente estufadas ou alteradas. Embalagem 

de 500g. 

UN 688 R$ 21,09 R$ 14509,92 

3 37 

Margarina vegetal, cremosa com sal, com óleo 

interesterificado com 65% de lipídeos, livres 

de gorduras trans, em embalagem de 1kg. 

UN 526 R$ 14,03 R$ 7379,78 

3 38 

Milho para pipoca, de primeira qualidade, 

beneficiado, polido, limpo, isento de sujidades 

e outras misturas de espécies. Classe amarelo, 

grupo duro, tipo 1. Embalagem: pacote de 

Polietileno Atóxico, transparente, resistente, 

Termossoldado. Instruções contidas no rótulo: 

Informação nutricional, número do lote, data 

de fabricação e validade. Embalagem de 500g. 

UN 400 R$ 4,07 R$ 1628,00 

3 39 

Milho verde em conserva, A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade de 

produto. Embalagem de 1.700 kg. 

UN 150 R$ 22,11 R$ 3316,50 

3 40 
Óleo de soja, refinado, tipo 1, 1ª qualidade, em 

recipiente de 900 ml (pet). 
UN 5700 R$ 7,22 R$ 41154,00 

3 41 

Ovos de galinha, grandes. Manipulados em 

condições higiênicas e provenientes de animais 

sadios. Isentos de sujidades, trincos e 

quebras na casca. De produção recente e 

embalados em cartelas de 30 unidades, 

protegidos por filme de PVC, devidamente 

identificados com o nome do produtor, 

carimbo do SIF ou SISP, data da embalagem e 

validade, tipo grande, assim como as 

condições de armazenamento. Podem ser 

acondicionados em caixas de papelão com 

tampa, de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. Cartela contendo 30 unidades. 

CARTELA 600 R$ 17,52 R$ 10512,00 

3 42 

Queijo tipo muçarela, fatiada de 1ª qualidade, 

resfriado, acondicionado em embalagem 

adequada, de acordo com as normas da 

ANVISA. Com cor, odor e sabor e textura 

característicos. 

KG 150 R$ 42,04 R$ 6306,00 
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3 43 

Sal refinado e iodado, sem resíduos, pacote de 

1 kg, com no mínimo 98,5% de cloreto de 

sódio e sais de iodo (entre 40 e 60 mg/kg), em 

embalagem plástica resistente e transparente 

com data de fabricação e prazo de validade 

de no mínimo 6 meses. 

PCT 900 R$ 2,44 R$ 2196,00 

3 44 

Suco concentrado, sabor de caju, pasteurizado 

e homogeneizado, não fermentado e não 

alcoólico, embalado em garrafas pet de 500 ml. 

UN 4500 R$ 5,22 R$ 23490,00 

3 45 

Suco concentrado, sabor de goiaba, 

pasteurizado e homogeneizado, não 

fermentado e não alcoólico, embalado em 

garrafas pet de 500 ml. 

UN 4500 R$ 6,42 R$ 28890,00 

3 46 

Suco de uva tinto integral, isento de aditivos 

químicos, sem glúten, sem conservantes, sem 

adição de açúcar e água, com registro no 

Ministério da Agricultura, rótulo de 

identificação e prazo de validade de no mínimo 

6 meses a contar da data de entrega. 

Embalagem de plástico de no mínimo 1 Litro. 

UN 1125 R$ 14,49 R$ 16301,25 

3 47 

Uva passa, sem semente, obtida por frutas sãs 

e maduras (preta), de consistência própria e 

umidade máxima de 25% p.p; ausência de 

sujidades, parasitas e larvas; Embalagem: 

acondicionada em saco plástico, transparente, 

atóxico, de 500g. 

PCT 23 R$ 16,76 R$ 385,48 

3 48 

Requeijão cremoso, produto lácteo obtido pela 

fusão de massa coalhada, com adição de creme 

de leite e sais fundentes, devendo atender ao 

Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade RTIQ (MAPA/ANVISA). 

Características: consistência cremosa, cor 

branca a levemente amarelada, sabor e odor 

característicos, isento de sujidades ou sinais de 

deterioração. Teor mínimo de gordura: 

conforme legislação vigente. Apresentação: 

embalado em copo plástico com tampa de 

rosca ou metálica, contendo 200 g a 400 g. 

Embalagem íntegra, original de fábrica, com 

rótulo contendo informações obrigatórias 

(denominação, peso líquido, composição, 

fabricante, CNPJ, SIF/DIPOA, validade e 

lote). Validade mínima de 4 meses a 

contar da data de entrega. 

UN 190 R$ 11,49 R$ 2183,10 

3 49 

LEITE CONDENSADO, produto obtido a 

partir de leite de vaca integral, com adição de 

açúcar, apresentando consistência cremosa, cor 

levemente amarelada e sabor doce 

característico. Deve possuir textura 

homogênea, sem grumos ou sinais de 

alteração. Acondicionado em embalagem 

íntegra, atóxica e vedada, contendo 

UN 90 R$ 6,77 R$ 609,30 
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identificação do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade e informações nutricionais, 

conforme legislação vigente. 395 gramas 

3 50 

FLOCÃO DE ARROZ, produto obtido a partir 

do arroz, sob a forma de flocos, limpo, seco e 

de boa qualidade, apresentando coloração e 

odor característicos, livre de impurezas, 

insetos ou materiais estranhos. Deve ser 

acondicionado em embalagem íntegra, atóxica 

e devidamente vedada, contendo identificação 

do fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade e informações conforme legislação 

vigente, 500 gramas 

UN 5 R$ 3,07 R$ 15,35 

3 51 

CAFÉ, produto obtido a partir de grãos de café 

selecionados, torrados e moídos, de boa 

qualidade, apresentando aroma e sabor 

característicos, sem presença de impurezas ou 

materiais estranhos. Deve possuir coloração 

uniforme e estar livre de odores estranhos ou 

sinais de adulteração. Acondicionado em 

embalagem íntegra, atóxica e vedada, 

contendo identificação do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade e informações 

conforme legislação vigente, atendendo aos 

padrões de qualidade dos órgãos 

competentes.500 GR 

UN 1200 R$ 32,26 R$ 38712,00 

3 52 

Suco em pó, rendimento de 2 litros, sabores 

variados, embalagem individual, com 

identificação do fabricante, validade e 

informações nutricionais. 

UN 462 R$ 3,31 R$ 1529,22 

3 53 

ACHOCOLATADO, produto em pó à base de 

açúcar, cacau e outros ingredientes, de boa 

qualidade, com sabor e odor característicos, 

livre de impurezas ou materiais estranhos. 

Deve apresentar coloração uniforme e boa 

solubilidade. Acondicionado em embalagem 

de 850 g, íntegra, atóxica e vedada, contendo 

identificação do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade e informações conforme 

legislação vigente, atendendo aos padrões de 

qualidade dos órgãos competentes. 

UN 39 R$ 13,42 R$ 523,38 

3 54 

Gelatina em Pó – Diversos Sabores 

(Embalagem mínima de 20 g). Produto 

alimentício em pó para preparo de gelatina, 

disponível em diversos sabores (como 

morango, uva, limão, abacaxi, entre outros), de 

boa qualidade, apresentando cor, aroma e sabor 

característicos do sabor informado. Deve 

possuir boa solubilidade e formar gel 

consistente após preparo, conforme instruções 

do fabricante. Acondicionada em embalagem 

com peso líquido mínimo de 20 g, íntegra, 

atóxica e devidamente vedada, contendo 

identificação do fabricante, data de fabricação, 

UN 468 R$ 2,31 R$ 1081,08 
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prazo de validade e informações nutricionais, 

conforme legislação vigente. 

3 55 

CHAS - 500G. Produto obtido a partir de 

folhas, flores, ervas ou frutos desidratados, 

destinado ao preparo de infusão, de boa 

qualidade, apresentando cor, aroma e sabor 

característicos. Deve estar livre de impurezas, 

materiais estranhos ou sinais de deterioração. 

Acondicionado em sachês com peso 

aproximado de 500 mg por unidade, 

embalados em caixas íntegras, contendo 

identificação do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade e informações conforme 

legislação vigente. 

UN 55 R$ 22,37 R$ 1230,35 

3 56 

Azeite de oliva extra virgem, acidez máxima 

de 0,8%, embalagem lacrada, com 

identificação do fabricante, validade e 

informações nutricionais. 

UN 26 R$ 30,05 R$ 781,30 

3 57 

MAIONESE - Produto cremoso obtido a partir 

da emulsão de óleos vegetais, ovos e outros 

ingredientes, de boa qualidade, apresentando 

cor, odor e sabor característicos. Deve possuir 

textura homogênea, livre de separação de 

fases, impurezas ou materiais estranhos. 

Acondicionada em embalagem de 500 g, 

íntegra, atóxica e devidamente vedada, 

contendo identificação do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade e informações 

conforme legislação vigente. 

UN 99 R$ 8,77 R$ 868,23 

3 58 

CHA MATTE - Produto obtido a partir de 

folhas de erva-mate tostadas e trituradas, 

destinado ao preparo de bebida, de boa 

qualidade, apresentando cor, aroma e sabor 

característicos. Deve estar livre de impurezas, 

materiais estranhos ou sinais de deterioração. 

Acondicionado em embalagem de 250 g, 

íntegra, atóxica e devidamente vedada, 

contendo identificação do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade e informações 

conforme legislação vigente. 

UN 62 R$ 11,32 R$ 701,84 

3 59 

Azeitona em conserva, sem caroço, sachê de 

aproximadamente 100g, com identificação do 

fabricante, validade e informações 

nutricionais. 

UN 50 R$ 5,42 R$ 271,00 

VALOR TOTAL LOTE 3 
R$ 

721.057,04 
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LOTE 4 - AÇOUGUE   

LOTE ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

4 1 

Carne Bovina / Patinho “Cubos”. Limpa, 

resfriada, contendo em torno de 4 a 5% no 

máximo de gordura. O produto deverá estar 

refrigerado, de abate recente de gado sadio, 

desossado e limpo. O produto deverá 

apresentar aspecto firme, não amolecido e 

nem pegajoso, cor própria, sem manchas 

esverdeadas, com cheiro e sabor próprios, 

sem sujidades, parasitas ou larvas. O produto 

deverá ser embalado em embalagens plásticas 

flexíveis, atóxica, resistentes, transparentes, 

em pacotes com peso igual ou aproximado a 

1 kg cada. O produto deverá ser entregue com 

temperatura de no máximo +5°C (quando 

resfriado). No rótulo da embalagem deverão 

constar as especificações do produto 

conforme a legislação vigente (Ministério da 

Saúde – ANVISA, Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, Serviço de 

Inspeção Federal, Estadual ou Municipal – 

SIF/ SIE/SIM) e informações sobre a 

procedência do mesmo e validade. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 90 dias 

a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

KG 6000 R$ 37,63 R$ 225780,00 

4 2 

Carne Bovina / Patinho Moído. Limpa, 

resfriada, contendo em torno de 4 a 5% no 

máximo de gordura. Tipo do corte moída. O 

produto deverá estar refrigerado, de abate 

recente de gado sadio, desossado e limpo. O 

produto deverá apresentar aspecto firme, 

não amolecido e nem pegajoso, cor própria, 

sem manchas esverdeadas, com cheiro e 

sabor próprios, sem sujidades, parasitos ou 

larvas. O produto deverá ser embalado em 

embalagens plásticas flexíveis, atóxica, 

resistentes, transparentes, em pacotes com 

peso igual ou aproximado a 1 kg cada. O 

produto deverá ser entregue com temperatura 

de no máximo +5°C (quando resfriado). No 

rótulo da embalagem deverão constar as 

especificações do produto conforme a 

legislação vigente (Ministério da Saúde - 

ANVISA, Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, Serviço de 

Inspeção Federal, Estadual ou Municipal – 

SIF/SIE/SIM) e informações sobre a 

procedência do mesmo e validade. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 90 dias 

a partir da data de entrega na unidade 

KG 8500 R$ 37,63 R$ 319855,00 
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requisitante. 

4 3 

Carne suína / Lombo Suíno – Cortado em 

cubos, sem osso e contendo em torno de 8,8% 

no máximo de gordura. O produto 

deverá ser fresco, de abate recente de animal 

sadio, desossado e limpo. Deverá apresentar 

aspecto firme, não amolecido e nem 

pegajoso, cor própria, sem manchas 

esverdeadas, com cheiro e sabor próprios, 

sem sujidades, parasitos ou larvas. O produto 

deverá ser embalado em embalagens plásticas 

flexíveis, atóxica, resistentes, transparentes, 

em pacotes com peso igual ou aproximado a 

1 kg. No rótulo da embalagem deverão 

constar as especificações do produto 

conforme a legislação vigente Ministério da 

Saúde - ANVISA com Alvará da Vigilância 

Sanitária Municipal) ou Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

apresentando Serviço de Inspeção Federal, 

Estadual ou Municipal – SIF/SIE-GO/SIM-

RV ou SISBI. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 90 dias a partir da data 

de entrega na unidade requisitante. 

KG 3500 R$ 31,99 R$ 111965,00 

4 4 

Carne suína / Tipo pernil, sem osso, sem 

tempero, sem tendões e nervos. Cortado em 

cubos. Percentual de gordura máximo 

8,8%. Cor e sabor próprios. Os padrões 

microbiológicos, físico - químicos, 

microscópios e sensoriais deve atender as 

normas sanitárias vigentes. Embalagem 

primária, saco plástico, atóxico, em pacotes 

com peso igual ou aproximado a 1 kg cada. 

Devidamente identificados com rótulos de 

acordo com a legislação vigente. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 90 dias 

a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

KG 2250 R$ 28,66 R$ 64485,00 

4 5 

Coxa e sobrecoxa de frango, congelado. 

Embalagem intacta, na embalagem deverá 

constar data da fabricação data de validade e 

número do lote do produto, número do 

registro no Ministério da Agricultura/ SIF/ 

SIM e carimbo de inspeção do SIF. Não 

deverá apresentar superfície úmida, 

pegajosa, exsudado líquido, partes flácidas ou 

consistência anormal. 

KG 4500 R$ 14,54 R$ 65430,00 
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4 6 

Fígado bovino, proveniente de animais de 

espécie bovina, sadios, abatidos sob inspeção 

veterinária, manipulada em condições 

higiênicas satisfatórias, em bifes finos ou 

tiras, resfriados no máximo +5°C, livre de 

aparas com aspecto firme apresentando cor 

vermelha escura sem escurecimento ou 

manchas esverdeadas, separados por sacos de 

polietileno atóxico. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 3 meses a 

partir da data de entrega na unidade 

requisitante. Deve apresentar etiqueta de 

identificação contendo as seguintes 

informações: data embalagem, data de 

validade, tipo de carne, peso e origem do 

produto. 

KG 300 R$ 13,33 R$ 3999,00 

4 7 

Filé do peito de frango, embalagem intacta, 

na embalagem deverá constar data da 

fabricação data de validade e número do lote 

do produto, número do registro no Ministério 

da Agricultura/SIF/SIM e carimbo de 

inspeção do SIF. Não deverá apresentar 

superfície úmida, pegajosa, exsudado 

líquido, partes flácidas ou consistência 

anormal. Kg. 

KG 4500 R$ 22,99 R$ 103455,00 

4 8 

Linguiça de frango, congelada. Embalagem 

contendo data de fabricação e prazo de 

validade e especificação do produto, 

conforme legislação vigente (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE – ANVISA, MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO, SERVIÇO DE 

INSPEÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 

MUNICIPAL – SIF/SIE/SIM). O produto 

deverá apresentar validade mínima de 90 

dias a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. 

KG 1050 R$ 22,33 R$ 23446,50 

4 9 

Linguiça suína, congelada. Embalagem 

contendo data de fabricação e prazo de 

validade e especificação do produto, 

conforme legislação vigente 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE – 

ANVISA, MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO, SERVIÇO DE 

INSPEÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 

MUNICIPAL – SIF/SIE/SIM). O produto 

deverá apresentar validade mínima de 90 

dias a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. 

KG 1050 R$ 23,33 R$ 24496,50 

VALOR TOTAL LOTE 4 R$ 942.912,00 

       

VALOR TOTAL DOS LOTES  R$ 2.314.066,64 
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1.2 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme Decreto Municipal nº. 

574/2023. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é será até dia 31/12/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, visando atender, de forma contínua e eficiente, às demandas das unidades escolares, 

Hospital Municipal, Casa de Acolhimento, Casa de Apoio de Barretos, Unidade do SAMU, Unidades 

Básicas de Saúde, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Centro Administrativo e seus 

órgãos auxiliares, conforme as necessidades específicas de cada pasta municipal. 

A necessidade da contratação decorre da imprescindibilidade do fornecimento regular de alimentação 

para a manutenção das atividades institucionais e da prestação de serviços públicos essenciais, 

notadamente nas áreas de educação, saúde e assistência social. A ausência ou descontinuidade no 

fornecimento desses itens comprometeria diretamente o funcionamento das unidades, podendo causar 

prejuízos à saúde, ao bem-estar e à dignidade dos usuários dos serviços públicos. 

No âmbito educacional, a aquisição dos gêneros alimentícios é indispensável para garantir a oferta de 

alimentação escolar adequada, em consonância com as diretrizes nutricionais aplicáveis, contribuindo 

para o desenvolvimento integral dos alunos e para a efetividade das políticas públicas de permanência 

e aprendizado. 

Na área da saúde, os insumos alimentícios são necessários para assegurar a adequada assistência aos 

pacientes e suporte às equipes em regime de plantão, sendo elemento essencial para o funcionamento 

do Hospital Municipal, Unidades Básicas de Saúde e demais serviços correlatos. 

No campo da assistência social, especialmente nas unidades de acolhimento e nos serviços de 

convivência, a disponibilização de alimentação adequada constitui medida fundamental para a proteção 

social, atendimento humanizado e garantia de direitos às pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Dessa forma, resta plenamente justificada a necessidade da abertura do processo licitatório, 

considerando tratar-se de demanda essencial, contínua e estratégica para o regular funcionamento da 

Administração Municipal e para a adequada prestação de serviços à população. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução escolhida e a ser adotada pela Prefeitura será a aquisição de Gêneros alimentícios na 

forma de Pregão Presencial, em função do valor, considerando as cotações com potenciais fornecedores 
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deste Município, com disponibilidade imediata das mercadorias, conforme detalhamento nos quadros 

de estimativa de Preços. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguinte da Lei n.º 14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.  O prazo de entrega será de até 24 (vinte e quatro) horas corridas, com início a partir da ordem de 

entrega. 

5.2. Os itens panificados e leites deverão ser entregues diariamente, conforme a necessidade da 

contratante, em até 30 (trinta) minutos da solicitação. 

5.3. Os itens carnes bovinas, suínas e frango deverão ser entregues por veículos refrigerado, 

devidamente embalados, congelados, contendo procedência, lote, validade, quantidade, registro e 

inspeção no Ministério da Saúde – SIF, com prazo de entrega de até 01 (uma) hora, com início a partir 

da ordem de entrega. 

5.4 A entrega do objeto será sob a demanda de cada Secretaria ou órgão da Prefeitura com a 

Autorização de Entrega, que será encaminhada pela mesma ou pelo gestor do contrato. 

5.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 30 minutos de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.6 Os itens deverão ser entregues nos endereços identificados na autorização de entrega, de acordo 

com a secretaria requisitante.  

5.7.  O prazo de validade dos itens não perecíveis deve ser de no mínimo seis meses após a data de 

entrega dos produtos requisitados. 

5.8. Não haverá pedido mínimo de entrega, podendo a administração requerer qualquer 

quantitativo dos itens.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 



 
 

CNPJ 02.056.752/0001-08 
Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52 - Bairro Lorena 

CEP. 75930-000   -   Maurilândia - GO 

6.2 As comunicações entre a gestão/fiscalização do contrato e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.3 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

6.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

6.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.8 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso.  

6.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.10 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.11 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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6.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do 

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Os gêneros alimentícios serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, especialmente quanto à qualidade, 

validade, acondicionamento e integridade dos produtos. 
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7.2 Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de consumo, obedecendo às 

normas sanitárias vigentes, com prazo de validade adequado ao consumo, devidamente acondicionados 

e transportados conforme exigências da vigilância sanitária. 

7.3 Os gêneros alimentícios poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive no ato da 

entrega, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

tais como produtos deteriorados, fora do prazo de validade, com embalagens violadas ou em desacordo 

com os padrões de qualidade exigidos, devendo ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

7.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a verificação da qualidade, 

quantidade e conformidade dos produtos, mediante atesto do fiscal do contrato. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências ou análises específicas, 

especialmente em relação à qualidade dos produtos. 

7.6 O prazo para substituição de produtos rejeitados ou saneamento de inconsistências não será 

computado para fins de recebimento definitivo. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada quanto 

à qualidade, segurança alimentar e adequação dos produtos fornecidos, inclusive quanto às normas 

sanitárias e de vigilância. 

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogáveis por igual período, nos termos da legislação 

municipal vigente. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal contém os elementos 

essenciais, tais como: 

a) Data de emissão; 

b) Dados do contrato e do órgão contratante; 

c) Descrição detalhada dos produtos fornecidos; 
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d) Quantidades entregues; 

e) Valores unitários e total; 

f) Indicação de eventuais retenções tributárias. 

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie a regularização, reiniciando-se o 

prazo após a correção, sem ônus para a Administração. 

7.11 A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, conforme previsto 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.12 A Administração deverá verificar: 

a) A manutenção das condições de habilitação; 

b) A inexistência de impedimentos para contratar com o Poder Público. 

7.13 Constatada irregularidade, o contratado será notificado para regularização no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez por igual período. 

7.14 Não havendo regularização, serão adotadas as medidas cabíveis, inclusive comunicação aos 

órgãos competentes e eventual rescisão contratual, assegurada ampla defesa. 

7.15 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.16 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em conta indicada pelo contratado. 

7.17 Em caso de atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA. 

7.18 Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente. 

7.19 O contratado optante pelo Simples Nacional deverá comprovar sua condição para não sofrer 

retenções indevidas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, MODALIDADE REGISTRO DE PREÇO, com 

adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item 

8.2 Para fins de habilitação, os critérios serão definidos no Edital 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado total da contratação é de R$ 2.314.066,64 (DOIS MILHÕES, TREZENTOS E 

QUATORZE MIL, SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS).  
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Maurilândia para o exercício 2026. 

10.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

10.2.1 PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA 

Dotação Orçamentária: 02.0203.04.122.52.2.013.3.3.90.30 

Ficha: 77 

Fonte:100 

 

10.2.2 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Dotação Orçamentária: 06.0601.08.244.125.2.028.3.3.90.30 

Ficha: 566 

Fonte: 100 

10.2.3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Dotação Orçamentária: 05.0501.10.302.210.2.095.3.3.90.30 

Ficha: 477 

Fonte: 102 

 

10.2.4 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Dotação Orçamentária: 10.1001.12.361.1317.2.215.3.3.90.30 

Ficha: 792 

Fonte: 101 

 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 



 
 

CNPJ 02.056.752/0001-08 
Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52 - Bairro Lorena 

CEP. 75930-000   -   Maurilândia - GO 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 

 

 

Referência: Pregão Presencial nº 003/2026 - Processo nº: 8100/2025 

Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa proposta de preços relativa 

ao Edital de Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros, para atendimento das 

necessidades da Prefeitura, Secretariais e Órgãos do Município de Maurilândia/GO, conforme 

especificações e exigências do Termo de Referência (Anexo I). 

 

 

Nome da Empresa licitante: 

Local e Data: 

Razão Social: 

CNPJ nº 

Referências Bancárias para 

pagamento: 

Banco Agência: Conta: 

Endereço Completo: 

Telefone: 

Dados do 

Representante 

Legal 

Nome: 

Endereço: 

Profissão: RG nº CPF nº 

E-mail: Tel.: Tel.: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1       
2       

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$  (valor por 

extenso). 

 

DECLARAMOS que: 

1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 

apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor; 

2. Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de 

escritório, expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de 

garantia de fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, 

tributos, encargos de leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não 

especificadas neste edital, relativas ao objeto desta licitação, sendo de exclusiva responsabilidade 

da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3. Possuímos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento dos produtos para os 

quais apresentamos nossa proposta; 
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4. O prazo de entrega será de acordo com o estipulado no edital e anexos. 

 

Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 

 

 

 

Maurilândia, Estado de Goiás, de de 2026. 

 

 

Empresa  

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Referência: Pregão Presencial nº 003/2026 - Processo nº: 8100/2025. 

 

 

OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social da empresa e informações de qualificação). 

OUTORGADO: (nome e qualificação). 

OBJETO: Representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Maurilândia 

 

 

PODERES: Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar de sessões públicas de 

habilitação e julgamento da documentação e das propostas de preços, assinar as respectivas atas, 

registrar ocorrências, formular impugnações, lances verbais, interpor recursos, renunciar o direito 

de recurso, bem como assinar contratos e quaisquer documentos, indispensáveis ao fiel 

cumprimento do presente mandato. 

 

 

Local e data 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal   
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ANEXO IV 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

 

 

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em 

participar da licitação modalidade Pregão Presencial nº. 003/2026, da Prefeitura Municipal de 

Maurilândia, Estado de Goiás, em cumprimento às determinações da Lei 14133/2021, DECLARO, 

sob as penas da lei, que: 

Esta empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 

Judiciário ou Legislativo de qualquer esfera de governo; 

Esta empresa não foi apenada com suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração, nos últimos dois anos e não está impedida de licitar, 

de acordo com Lei Federal nº 14133/21; 

Esta empresa assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos e pela 

veracidade de todas as informações apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se 

façam necessárias; 

Esta empresa tem ciência da obrigação de comunicar a superveniência de fato impeditivo à 

habilitação e qualificação exigidas no edital; 

Esta empresa, não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, insalubre 

ou perigoso e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, conforme inciso XXXIII do 

Artigo 7º da Constituição Federal; 

Atende e cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital acima referenciado. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

(Cidade, data). 

 

 

Ass. do Representante Legal 

Nome por extenso do Representante Legal Cargo e Função: 

 

 

 

 

 

(Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 

 

 

Modelo de Declaração da Condição de Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte 

— EPP 

 

 

(Representante Legal), na qualidade de sócio proprietário da empresa (Razão Social e CNPJ), 

DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa enquadra-se na categoria de Microempresa — 

ME (ou Empresa de Pequeno Porte — EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar 

n.123/2006 e não está incursa nos impedimentos tratados no artigo 4º da Lei 14.133/2021, podendo, 

assim, usufruir a prerrogativa e o direito de preferência de que tratam os arts. 42 a 49 da citada lei 

complementar. Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

(Cidade, data). 

 

 

Ass. do Representante Legal 

Nome por extenso do Representante Legal Cargo e Função: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VI 

 DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 003/2026  

PROCESSO Nº 8100/2025 

 

À Prefeitura Municipal de Maurilândia – GO  

 

A Empresa xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob n.º xxxxxxxxxxxxxxx com sede na 

xxxxxxxxxxxxxx, por seu representantelegal xxxxxxxxx, RG xxxxxx e CPF xxxxxxxxxx, 

 

 DECLARA:  

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO INTEGRA EM NOSSO CORPO SOCIAL, NEM NOSSO QUADRO 

FUNCIONAL EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO 

DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Declara, sob as penas da lei, que 

na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial nº 

003/2026, instaurada pelo Município de Maurilândia - Go, não integra nosso corpo social, nem 

nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

 

 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE Declaramos para fins de atendimento ao que consta 

do edital do modalidade Pregão Presencial nº 003/2026, instaurada pelo Município de Maurilândia 

– Go, que a empresa tomou conhecimento do edital e de todas as condições de participação na 

licitação e se compromete a cumprir todos os termos do edital, e a fornecer material de qualidade 

sob as penas da lei, Declaro ainda que as propostas econômicas compreendem a integridade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA Declara, 

para os devidos fins, que os bens e/ou serviços são prestados por empresas que comprovam 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, ou que não 

é obrigada a observar reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, vez que possui menos de 100 funcionários, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

 

 

Local e data  

 

Empresa  

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal 
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ANEXO VII 

 

Minuta da Ata de Registro de Preço, para: 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS, PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAIS E ÓRGÃOS DO 

MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA/GO. 

 

Processo Licitatório Nº: 003/2026 Processo Adm. Nº: 8100/2025 Validade: Ate xx de xxx de 

xxx 

Às 09:00 horas do dia xx/xx/2026, na PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO, 

reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à Rua Sebastião Alves de Faria, Qd. 52, Bairro 

Lorena – Maurilândia/GO - CEP: 75.930-000, inscrito no CNPJ sob o 02.056.752/0001-08, 

representado pela Pregoeira, Sr.(a). DANIELA CARLA SILVA DE SOUZA e equipe de apoio 

composta por STEFANY LORRAINE DIAS BATISTA e SILMA LORRAINE LIMA, 

designadas pelo Decreto n.º 016/2025, com base na Lei nº 14.133/20221 e na regulamentação feita 

pelo Decreto Municipal nº 574/2023, em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão 

Presencial nº 003/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, 

exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

conforme as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTES 

CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

  

 

visando Registro de preços para eventual e futura aquisição de materiais de construção para atender 

diversos Órgãos e Secretarias da Prefeitura de Maurilândia – GO. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo 

e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras: 

I. assinar o contrato de fornecimento com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, 

contados da solicitação formal. 

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO, na forma de fornecimento dos materiais e 

ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. reapresentar sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 

apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital do Pregão Presencial nº 003/2026. 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da 

assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 
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encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 

outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, 

responsabilidade solidária ou subsidiária 

VII.  pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, 

exonerando a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO e os Órgãos Participantes de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma prevista 

no processo de Pregão Presencial nº 003/2026. 

 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 

(doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada. 

 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes 

desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

 

ITEM PRODUTO MARCA UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL 

       

 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO, 

entre outras: 

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a 

indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da 

Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos 

pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do Órgão 

Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa 

oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de 

computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no processo de Pregão 

Presencial nº 003/2026, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO e/ou órgãos 

participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar 

concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-

se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas 

e os preços registrados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MAURILÂNDIA/GO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 

licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 

órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura 

deste. 

 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO ou os órgãos 

municipais pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata 

de acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura 

correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor responsável, em até 05 (Cinco) 

dias, após o recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência bancário(a), 

mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes. 

O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

 

Parágrafo Primeiro: 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas 

correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua 

reapresentação e consequente aprovação. 

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 

obedecido o disposto na Lei 14.133/21, nos seguintes casos: 

 

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao 

Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados. 

 

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; 

e 

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão presencial, os 

demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de 
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negociação; 

 

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 

previstas no processo de pregão presencial, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de 

fornecimento dos materiais; 

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão presencial, os demais fornecedores 

que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação; 

 

Parágrafo Quarto: A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO revogará a Ata de 

Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será 

cancelado quando: 

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste edital, sem 

justificativa aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 

praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à esta 

ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a 

validade desta 

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

solicitação fundamentada e aceita. 

 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e 

o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b)dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 

meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou 

mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 

i) Advertência; 

ii) Multa: 

(1) Moratória de 1,5 % (Um vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20 % a 30 % 

do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30 % 

do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem, a multa será de 25% a 30% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem, a multa será de 2 % a 10% do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 

iii) Impedimento de licitar e contratar; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

14.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5 A aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 a 12.2.4 deverá observar os seguintes fatores 

no caso concreto: 

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público; 

b) circunstâncias agravantes e atenuantes; 

c) funções social e econômica da empresa. 

14.6 Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no 

contrato administrativo: 

d) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao licitante 

ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze meses que 

antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

e) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar  a instrução do processo 

licitatório; 

f) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado pela unidade 

gestora ou fiscalizadora do contrato. 

14.7 Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras: 

g) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, ter 
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procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o dano; 

f) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou 

omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil 

identificação. 

14.8 Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da conduta em 

tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave. 

14.9 A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades previstas 

na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente envolvido. 

14.10 A dosimetria das sanções previstas nos itens 12.2.1 a 12.2.4 deve considerar, além dos princípios 

relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos: 

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função social; 

b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as peculiaridades do caso concreto; 

d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera ineficiência 

ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com consequentes prejuízos 

ao erário; 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e contratações 

futuras; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; 

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores. 

14.11 As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do item  serão punidas com a 

sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação: 

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause dano 

à aministração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 

c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou de 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

da respectiva proposta; 

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

14.12 Caso as infrações administrativas a que se refere implicarem danos financeiros significativos 

para a administração municipal, impactos severos na eficiência do contrato ou nas rotinas 

administrativas, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na 

seguinte gradação: 

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou de não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da 

respectiva proposta; 

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
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licitação sem motivo justificado. 

14.13 As infrações administrativas serão punidas com a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar na seguinte gradação: 

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas exigidas no 

certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude de 

qualquer natureza; 

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes 

casos, independentemente da aplicação de multas: 

 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 

gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 

declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO ou dos órgãos municipais; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 

desta, salvo previsões legais.  

 

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere a Cláusula Décima Quarta não impede que a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO rescinda, unilateralmente, o Contrato ou 

cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula 

Décima Quarta, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da 

PROMITENTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO; 

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento 

da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de 

confirmação da sanção; 

 

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, 

não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e 

premeditada da CONTRATADA em prejuízo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA/GO, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
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acarretem prejuízos a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO ou aplicações 

sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas. 

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO 

GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo legal, 

a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 

com órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o 

item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à ata de 

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 

interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o processo de Pregão Presencial nº 

012/2025 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito, 

as disposições do Edital sobre as das propostas. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações 

constam no Termo de Referência - Anexo, do processo de Pregão Presencial nº 003/2026, conforme 

decisão desta PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 
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quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

MAURILÂNDIA/GO, XX DE XXXXX de 2026. 
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ANEXO VIII 

MINUTA CONTRATUAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2026 

PROCESSO Nº 8100/2025 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA – GOIÁS, E A EMPRESA 

xxxxxx NA FORMA ABAIXO: 

 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAURILÂNDIA – GOIÁS, inscrita no CNPJ/MF nº, XXXX/0001-0X legalmente representada 

pelo Secretário de Administração e Fazenda Gestor/Ordenador de Despesas – Decreto nº XX/2025 

XXX, residente e domiciliado em Maurilândia-GO, neste ato denominado CONTRATANTE, de 

outro lado, a empresa.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por ..................................tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Presencial n° 003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

3.1 O fornecimento será efetuado, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento. 

3.2 Os materiais deverão ser entregues no local/endereço informado na ordem de fornecimento do 

órgão solicitante, de segunda-feira a sexta-feira no horário das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 

17:00 horas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3.3 O fornecimento dos produtos será de forma parcelada. 

3.4 Para todos os materiais, considerar que o peso, o volume, a unidade e a qualidade são 

pré-requisitos para o recebimento. 

 

3.5 As cores das tintas a serem fornecidas serão definidos pela Secretaria, conforme Ordem 

de Fornecimento, devendo a contratada atender integralmente às especificações indicadas em cada 

solicitação. 

 

3.6 Os materiais areia fina e grossa deverão ser fornecidos isentos de impurezas e sujidades 

que não sejam inerentes ao produto. 

 

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

 

4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

4.2 As comunicações entre a gestão/fiscalização do contrato e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

4.3 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

4.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

4.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

4.6  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

4.7  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

4.8 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.10 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.11 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

4.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

4.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

4.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do 

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

4.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.  

4.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 O valor global da presente  contratação é de R$ .......... (...). 

 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  

7.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

7.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) O prazo de validade; 

II) A data da emissão; 

III) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) O período respectivo de execução do contrato; 

V) O valor a pagar; e 

VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.4 Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:  

I – até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração;  

II – até 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

7.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar consulta para: 

7.7.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

7.7.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.8 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.10  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de habilitação. 

7.11.1  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.11.2  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

8.2 A data de finalização dos orçamentos foi de 26/01/2026. 

8.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Obras (INCC), Compras e 

Serviços (IPCA), Locação (IGPM) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

8.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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8.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do Contratante: 

9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9.1  A Administração terá o prazo de01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.10  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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10.5  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.7  Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

10.8  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.9  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.10  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial da Ata a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA/GO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e 

o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b)dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 

qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 

cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 

iv) Advertência; 

v) Multa: 

(1) Moratória de 1,5 % (Um vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20 % a 30 % 

do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30 

% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem, a multa será de 25% a 30% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem, a multa será de 2 % a 10% do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato 

(7) Impedimento de licitar e contratar; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.5 A aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 a 12.2.4 deverá observar os seguintes fatores 

no caso concreto: 

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público; 

b) circunstâncias agravantes e atenuantes; 

c) funções social e econômica da empresa. 

12.6 Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no 

contrato administrativo: 

d) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao licitante 

ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze meses que 

antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

e) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar  a instrução do 

processo licitatório; 

f) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado pela unidade 

http://www.dropsigner.com/validate/H94B2-C5AV8-ES87T-BSZH5
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gestora ou fiscalizadora do contrato. 

12.7 Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras: 

g) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, ter 

procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o dano; 

f) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou 

omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil 

identificação. 

12.8 Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da conduta em 

tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave. 

12.9 A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades previstas 

na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente envolvido. 

12.10 A dosimetria das sanções previstas nos itens 12.2.1 a 12.2.4 deve considerar, além dos 

princípios relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos: 

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função social; 

b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as peculiaridades do caso concreto; 

d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera ineficiência 

ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com consequentes prejuízos 

ao erário; 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e contratações 

futuras; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; 

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores. 

12.11 As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do item  serão punidas com a 

sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação: 

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause dano 

à aministração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 

c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou de 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade da respectiva proposta; 

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado. 

12.12 Caso as infrações administrativas a que se refere implicarem danos financeiros significativos 

para a administração municipal, impactos severos na eficiência do contrato ou nas rotinas 

administrativas, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na 

seguinte gradação: 

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
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e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou de 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade da respectiva proposta; 

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

12.13 As infrações administrativas serão punidas com a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar na seguinte gradação: 

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas exigidas no 

certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude de 

qualquer natureza; 

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 Indenizações e multas. 

13.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Maurilândia/GO deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: XXXXXXXXXX 

14.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.dropsigner.com/validate/H94B2-C5AV8-ES87T-BSZH5
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1 Fica eleito o Foro do Município de Maurilândia, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 

 

Maurilândia, Estado de Goiás, xx de xxxxxxx de 2026. 

 

 

 

          

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal CONTRATADO 

TESTEMUNHA 

1 

_____________________________ 

2 _________________________ 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

 

 

Valide a assinatura deste documento em https://maurilandia.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: d05b39

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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